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RESUMO: O presente estudo tematiza a concretização de direitos fundamentais como a 
dignidade humana, o direito à saúde em relação à utilização do canabidiol em tratamentos 
específicos, além da questão do poder punitivo do Estado atualmente em curso, devido à 
criminalização irrestrita do plantio da Cannabis Sativa e da extração de suas substâncias, em razão 
da falta da regulamentação referida no art. 33, §1º., Inciso II, da Lei nº. 11.343, de 23 de agosto de 
2006. A justificativa na escolha do tema é que pacientes que dependem da Cannabis para realização 
de tratamentos médico-terapêuticos precisam obter autorização para importação de remédios 
produzidos em países estrangeiros e arcar não só com longos trâmites burocráticos, muitas vezes 
criticamente prejudiciais à eficácia de seus tratamentos, como também com altos custos, visto que 
os produtos importados são vendidos a preços proibitivos para a grande maioria da população 
brasileira. Para evitar consequências criminais, vários habeas-corpus foram impetrados. A pesquisa 
consiste em analisar em que medida as restrições legais à importação do canabidiol e ao cultivo do 
Cannabis Sativa no Brasil para a extração do canabidiol comprometem o acesso constitucional do 
direito à saúde e do princípio da dignidade humana; bem como pondera-se as implicações das 
decisões judiciais que apontam em direção oposta. Utiliza-se o método dedutivo. Trata-se de uma 
pesquisa acadêmica, qualitativa, exploratória e descritiva, cuja abordagem será (i) a revisão 
bibliográfica de obras, artigos científicos, dissertações e teses de autores nacionais e estrangeiros; e 
(ii) a revisão documental de leis constitucionais e infraconstitucionais brasileiras, projetos de lei e 
decisões jurisprudenciais que também referenciam o tema. A pesquisa traz como resultado a 
legitimidade do uso do canabidiol para fins medicinais que representa um progresso na valorização 
da dignidade humana e do direito à saúde no Brasil, desde que acompanhada de medidas que 
garantam a sua devida regulamentação, conforme estipulado na Lei nº. 11.343/2006, artigo 2º., 
parágrafo único, o que requer uma revisão e atualização das políticas relacionadas ao acesso ao 
canabidiol e à Cannabis Sativa, com o objetivo de garantir a efetiva garantia dos direitos 
constitucionais à saúde e à dignidade humana por meio de um controle e monitoramento 
adequados. 
 
Palavras-chave: Canabidiol; Direitos Fundamentais; Dignidade da Pessoa Humana; Direito à 
Saúde; Acesso Constitucional. 
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ABSTRACT: This study focuses on the realization of fundamental rights such as human dignity, 
the right to health in relation to the use of cannabidiol in specific treatments, in addition to the 
issue of the punitive power of the State currently underway, due to the unrestricted criminalization 
of the planting of Cannabis Sativa and of the extraction of its substances, due to the lack of 
regulation referred to in art. 33, §1º., Item II, of Law no. 11,343, of August 23, 2006. The 
justification for choosing the topic is that patients who depend on Cannabis to carry out medical-
therapeutic treatments need to obtain authorization to import medicines produced in foreign 
countries and not only have to deal with long bureaucratic procedures, many sometimes critically 
detrimental to the effectiveness of their treatments, as well as high costs, since imported products 
are sold at prohibitive prices for the vast majority of the Brazilian population. To avoid criminal 
consequences, several habeas corpus were filed. The research consists of analyzing the extent to 
which legal restrictions on the import of cannabidiol and the cultivation of Cannabis Sativa in 
Brazil for the extraction of cannabidiol compromise constitutional access to the right to health and 
the principle of human dignity; as well as considering the implications of judicial decisions that 
point in the opposite direction. The deductive method is used. This is an academic, qualitative, 
exploratory and descriptive research, whose approach will be (i) the bibliographic review of works, 
scientific articles, dissertations and theses by national and foreign authors; and (ii) the documentary 
review of Brazilian constitutional and infra-constitutional laws, bills and jurisprudential decisions 
that also reference the topic. The research results in the legitimacy of the use of cannabidiol for 
medicinal purposes, which represents progress in valuing human dignity and the right to health in 
Brazil, as long as it is accompanied by measures that guarantee its proper regulation, as stipulated 
in Law Nr. 11,343/2006, article 2, sole paragraph. This requires a review and update of policies 
related to access to cannabidiol and Cannabis Sativa, with the aim of ensuring the effective 
guarantee of constitutional rights to health and human dignity through adequate control and 
monitoring. 
 
Keywords: Cannabidiol; Fundamental Rights; Dignity of Human Person; Right to Health; 
Constitutional Access. 
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